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Euro

R$ 5,924

Comercial, venda 
na sexta-feira

CDB

10,41%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Salário mínimo

R$ 1.412

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Fevereiro/2024 0,83
Março/2024 0,16
Abril/2024 0,38
Maio/2024 0,46
Junho/2024 0,21

Dólar
Na sexta-feira Últimos 

R$ 5,431
 (- 0,21%)

8/julho 5,476

9/julho 5,414

10/julho 5,412

11/julho 5,442

Ao ano

CDI

10,40%

Bolsas
Na sexta-feira

0,47%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

             9/7            10/7            11/7 12/7

127.108   128.896

0,62%
Nova York

“Imposto seletivo 
está na contramão”
A 

regulamentação da re-
forma tributária, que 
passou na Câmara 
dos Deputados e co-

meçará a ser debatida no Se-
nado Federal a partir de agos-
to, está na “contramão” da es-
tratégia do governo para ala-
vancar os investimentos da in-
dústria automobilística e de 
reindustrialização do país, de 
acordo com o presidente da 
Associação dos Fabricantes de 
Veículos Automotores (Anfa-
vea), Márcio de Lima Leite. 

O executivo ressalta que o im-
posto seletivo para veículos vai na 
contramão da proposta da refor-
ma e do princípio da inovação da 
frota prevista no Programa de Mo-
bilidade Verde e Inovação (Mover), 
voltado para estimular a reindus-
trialização do país e a transição 
energética. “O imposto seletivo é 
o imposto do pecado, aquele que 
você quer afastar de consumo no 
mundo inteiro — como sobre o 
álcool ou o tabaco —, por conta 
do custo para a saúde para o Es-
tado. E o automóvel é o contrário. 
O que a gente quer é estimular o 
automóvel novo para você substi-
tuir a frota antiga”, afirma o exe-
cutivo, em entrevista ao Correio.  

Na avaliação de Leite, o brasi-
leiro corre o risco de pagar mais 
caro pelo carro novo com a inclu-
são do produto no imposto seleti-
vo sobre a venda de automóveis, 
vans, caminhonetes, picapes, veí-
culos urbanos de carga (VUC) e de 
caminhões de até cinco toneladas. 
“O imposto seletivo está na contra-
mão”, alerta Leite. Leia, a seguir, os 
principais trechos da entrevista:

Como vocês estão vendo a 
regulamentação da reforma 
tributária? 

Primeiro, a reforma tributá-
ria começa com a criação do Im-
posto sobre Bens e Serviços (IBS) 
e da Contribuição sobre Bens e 
Serviços (CBS). Esse já está bem 
adiantado, bem pacificado, que é 
o que a gente chama de imposto 
no consumo. Mas, quando se fala 
na questão do imposto seletivo, 
houve uma mudança na regula-
mentação proposta pelo gover-
no: a inclusão dos automóveis. 
O imposto seletivo é o imposto 
do pecado, aquele que você quer 
afastar de consumo no mundo 
inteiro — como sobre o álcool, 
ou sobre o tabaco —, por conta 
do custo para a saúde para o Es-
tado. E o automóvel é o contrário. 
O que a gente quer é estimular o 
automóvel novo para substituir a 
frota antiga. A frota antiga é res-
ponsável pela grande emissão e 
pela questão de segurança. En-
tão, todo o esforço é ter no país 
uma frota nova e, com isso, des-
carbonizar o planeta. Mas o im-
posto seletivo está na contramão. 

O imposto do pecado pode 
atrapalhar a transição 
energética?

Pode atrapalhar na medida 
em que o carro fica mais ca-
ro, porque quando você tem 
um imposto seletivo, você está 

aumentando para mais. E es-
se imposto a mais é para evitar 
o consumo. Se não tem consu-
mo, não tem produção; e sem 
produção, não tem investimen-
to, nem renovação da frota. O 
imposto seletivo é na contra-
mão em função disso. No pro-
jeto original da reforma tribu-
tária, não tinha isso. Depois, já 
entrou na própria proposta do 
governo, de regulamentação, e, 
agora, na Câmara. 

Com a proposta já aprovada 
pelos deputados, qual será 
a estratégia quando ela for 
avaliada no Senado? 

A ideia é continuar conver-
sando com os parlamentares 
para tentar retirar essa taxação 
da proposta.

E como está o Projeto Mover, 
que é um estímulo para as 
montadoras investirem na 
renovação tecnológica e na 
transição energética? 

O programa Mover é referên-
cia no mundo. Vai proporcio-
nar um investimento de R$ 130 
bilhões em novas tecnologias, 
priorizando os biocombustíveis 
e os carros eletrificados. Todas 
essas novas tecnologias serão 
incorporadas ao programa Mo-
ver. Nós acreditamos muito nes-
sa visão otimista para o Brasil e 
para a indústria. Só o setor au-
tomobilístico vai ter que inves-
tir R$ 60 bilhões, no mínimo, 
em pesquisa e desenvolvimento 

pelos próximos sete anos para 
estar dentro do programa Mo-
ver. Esse volume é algo bastan-
te relevante. 

Como será o descarte dos 
componentes e  metais raros 
utilizados nos carros elétricos?  

Um dos pilares do programa 
Mover, e isso diferencia o Bra-
sil de outros países do mundo, é 
a reciclagem. Isso é muito bom 
porque cria compromisso não 
apenas com a produção, mas 
também com o descarte adequa-
do e a reutilização dos materiais. 
Por isso, eu digo que o Mover 
é um programa muito comple-
to: atinge emissões, reciclagem, 
adensamento da cadeia produ-
tiva, fornecedores e pesquisa e 
desenvolvimento, além de cole-
tividade. É um programa que dá 
previsibilidade para a indústria 
sobre os diversos aspectos. 

Conforme dados da Anfavea, 
de janeiro a junho deste ano, 
houve aumento de 14,6% no 
licenciamento de veículos, mas 
a produção avançou apenas 
0,5% no mesmo período. O que 
está acontecendo?

Esse é o grande problema. O 
aumento nas vendas internas foi 
por conta dos importados elétri-
cos. Esses produtos chegam ao 
Brasil com subsídios dos países 
de origem e com uma alíquota 
do imposto de importação no 
país que é a mais baixa do mun-
do para veículos elétricos. 

Pode fazer um comparativo? 
Entre os países fabricantes de 

automóveis, a tarifa de importa-
ção mais baixa é a do Brasil. Os Es-
tados Unidos tributam em 100%; 
a União Europeia, 48%. A própria 
China está pedindo elevação pa-
ra 25%. Canadá, mais de 100%. E 
o Brasil tributa a 18% — agora. Até 
o ano passado, era zero. Chegará 
a 35% daqui a um ano e meio. Es-
tamos pedindo que chegue ime-
diatamente, porque, até 2015, es-
se imposto de importação era de 
35% e depois caiu para zero.

Alguma previsão de quanto 
seria essa alíquota do imposto 
seletivo para veículos?

O imposto do pecado para 
veículos ainda não tem alíquo-
ta. O Congresso ainda está defi-
nindo a lista de quem está dentro 
e quem está fora. O imposto do 
pecado está tudo no mesmo ba-
laio, o que é contraditório.

Uma pergunta que deve ser 
recorrente: por que o carro no 
Brasil é tão mais caro do que lá 
fora, e o brasileiro é piada nos 
Estados Unidos por pagar até o 
triplo do preço do mesmo veículo? 

Na verdade, não. Essa ques-
tão do triplo (do preço) não exis-
te mais. O que nós temos, em al-
gumas situações, é que o custo tri-
butário é muito elevado, e o custo 
da burocracia também. Nos Esta-
dos Unidos, você vende um veícu-
lo e paga 12% de imposto, e, em al-
gumas situações, um pouquinho 

mais. No Brasil, com o custo de 
resíduo tributário, de produção 
e de tudo mais, a tributação so-
be para 40% a 50%, dependendo 
do modelo de cilindrada e tudo 
mais. Para ter a produção no Bra-
sil, uma empresa gasta 1,2% do fa-
turamento com a burocracia tri-
butária. E, nos Estados Unidos, na 
Europa, o gasto é menos de 0,2%. 
Isso é nove vezes mais que todos 
os países industrializados. É um 
custo muito grande para as em-
presas. Portanto, temos o custo 
Brasil que, de uma forma geral, é 
bastante elevado. 

Há estimativa sobre o ganho 
nesse custo com a reforma 
tributária? 

Nós vamos ter mais segurança 
e mais simplificação para o futu-
ro. Mas como há um período de 
transição, isso vai ser daqui a cin-
co, seis anos. Durante esse perío-
do de transição, acaba tendo ain-
da um custo, porque vamos ter 
que conviver com dois sistemas, 
o antigo e o novo, até 2032. Mas 
não é ruim. Nós achamos isso 
bom, mesmo que seja mais bu-
rocrático. Fazer uma transição 
com segurança é melhor. Esta-
mos apostando numa simplifica-
ção após o período de transição. 

Isso pode ajudar a baratear o 
carro para o consumidor final?

Ainda é muito recente para fa-
lar isso, mas a reforma vai colo-
car o Brasil com mais competiti-
vidade, sim. 

Atualmente, o Brasil não 
consegue exportar veículos, 
apesar de haver um monte de 
montadora instalada no país. 

As exportações caíram 30% 
neste ano, comparado com o ano 
passado. E essa queda se dá jus-
tamente pelo custo Brasil, pelo 
custo da burocracia, pelo custo 
dos tributos que estão embuti-
dos de forma invisível no preço. 

Qual é o principal problema 
para o Brasil exportar? 

Nós temos problemas com a 
burocracia e com os acordos co-
merciais. Por exemplo, na Co-
lômbia, um produto chinês che-
ga com alíquota zero. O Brasil tem 
que ter cotas para exportar para a 
Colômbia. O México tem mais de 
40 acordos comerciais. O Brasil 
tem menos de 10. Então, no Bra-
sil, no comércio internacional, a 
gente avançou muito pouco com 
os acordos. E tem a questão da 
harmonização regulatória. Quan-
do um carro chinês chega nesses 
países, ele não precisa de harmo-
nização regulatória, porque não 
se aplica a carro elétrico. O Bra-
sil, para o fabricante exportar, ele 
tem toda uma mudança de regras. 
Nós temos que homologar nossos 
produtos nos mercados de desti-
no. Isso é custo e tempo. 

Como estão as projeções da 
Anfavea para este ano, diante 
desse primeiro semestre de 
desempenho? 

O número de unidades vendi-
das no mercado vai crescer 11% 
este ano. Mas nossa produção, 
infelizmente, ainda não vai con-
seguir ter um crescimento im-
portante. Então, é um crescimen-
to de mercado. 

E a produção? 
Vai ficar andando de lado. De-

ve crescer no máximo 5%. Se cres-
cer, é para 2,5 milhões de veículos, 
mais ou menos. Mas já chegamos a 
3,7 milhões no passado. 

Como o setor vê a transição 
energética? O futuro é carro 
elétrico ou o carro híbrido? 

Nós vamos ter todas as tecno-
logias. Teremos tanto o carro elé-
trico quanto o híbrido, e os bio-
combustíveis vão ser uma reali-
dade muito grande, pelas carac-
terísticas do Brasil. O biocom-
bustível entrega a mesma coisa 
em termos de descarbonização 
e custa muito mais barato. E nós 
temos uma logística muito boa 
para biocombustível, coisa que 
outros países não têm. 

Existe uma discussão sobre o 
futuro do biocombustível. O 
Brasil tem muita produção do 
álcool da cana, e os Estados 
Unidos, do milho. Como o 
senhor vê essa tendência?

A cana-de-açúcar ainda vai 
continuar sendo responsável 
pela grande produção de bio-
combustíveis. No Brasil, é al-
go consolidado. Outros também 
surgem, como o milho, e são im-
portantes. Mas sem dúvida, a 
cana-de-açúcar é o grande di-
ferencial do Brasil. 

 »Entrevista | MárCio de LiMa Leite | PRESIDENTE DA ANFAVEA

 » ROSANA HESSEL
Victor Correia/CB/D.A.Press

Para o executivo, a tributação adicional sobre os automóveis prejudica a descarbonização e a transição energética, pois 
encarece os veículos e dificulta a renovação da frota nacional. Dirigente também critica burocracia e concorrência chinesa   

entre os países fabricantes de automóveis, a tarifa de importação mais baixa é a do Brasil. os 
estados Unidos tributam em 100%; a União europeia, 48%. a própria China está pedindo elevação 
para 25%. Canadá, mais de 100%. e o Brasil tributa a 18% — agora. até o ano passado, era zero” 


